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01 - PL 
----------- PRO3ET. DE LEI N° 	oi- oo314/2oi 

Autoriza o Poder. Executivo a desapropriar o prédio 

E NETO situado no número 2423 da Rua da Consolação. 

Artigo 	Fica o Poder Executivo autorizado a desapropriar o prédio situado no 

número 2423 da Rua da Consolação, nesta cidade, onde se encontrava instalado 

o Cine Belas Artes. 

R 
Artigo 20  - As verbas necessárias para execução desta lei correrão por conta de § 

dotações próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

ã€,(-~Ctu.' 4(4 
	

ffi 

ELISEU GABRIEL 
Vereador - PSB 
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Folha n°2._ do anexo 

do proc. ° J_3_' 	de 2 

ADELINA C 	l'OCK10 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

O Cine Belas Artes, estava instalado no mesmo lugar há aproximadamente 

sessenta . e oito anos, contrariando a tendência de fechamento e deslocamento 

dos cinemas de ruas para dentro dos shoppings centers. 

Em que pese sua condição de empresa privada, o Cine Belas Artes sempre foi um 

reduto cultural importantíssimo, ali se moldou inúmeras gerações de 

apreciadores da sétima arte. 

Não se trata apenas de um prédio com uma estrutura que pode ser modificada, 

transformada por mero interesse privado. Trata-se, sim, de um verdadeiro 

patrimônio cultural da cidade de São Paulo e, como tal, deve ser retomado para 

reinstalação do Cine Belas Artes, que já se tornou patrimônio da cidade. 

É grande a comoção da população para ter preservado aquele espaço de 

encontro e cultura que já conta mais de meio século de vida. 

Em que pese tratar-se de um prédio particular e de um cinema pertencente à 

iniciativa privada como exploradora, o interesse cultural e histórico deve ser 

considerado para que o poder público tome a frente e desaproprie o prédio para 

que o Cine Belas Artes volte e constitua-se em instância cultural definitiva da 

• 	comunidade paulistana. 

Não podemos permitir que tão importante casa de cultura seja extinta por 

interesses privados a serviço exclusivo do lucro. A população clama pela pelo 

tombamento do imóvel onde sempre esteve instalado o Cine Belas Artes para 

que, enquanto marco cultural seja retomado e preservado para as futuras 

gerações. 

Conto com o apoio dos meus nobres pares na aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 

ELISEU GABRIEL 

Vereador - PSB 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo no O) 	/XL{ 	de 202.1  	3 o /    (a) 	et,  

  

   

Adelina Cicone BatoccNo 
Assistente Parlarrientar 

RF 100.406 1,  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

JADE 	GUSTO PIMENTA 

	

Supervisor da Eq 	de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de 

fls.  04! _.  S.P. 2-9 I 8íjj  

YOSHIE P4E TAWAIY 
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,-olha n° 

Processo 2)1  3 1 <,/ 
Yoshle Kamel 
RF 11.370 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0314/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
WWW. prefeitura.sp.00v.brileoislacão  e no site wwniv.senado.00v.brileoislação  , a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Decreto-Lei Federal n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

-Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações 
de utilidade pública; 

-Lei Federal n° 10.357, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal,estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências,especialmente seu art. 2°, inciso VI, "a", e seu art. 4°, inciso V, "a"; 

-Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e funcionamento' do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e 
Turístico do Estado, criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras 
providências; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o Capítulo VI, "Da Cultura e do 
Patrimônio Histórico e Cultural", artigos 191 e seguintes; 

-Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de um 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, que altera dispositivos da Lei n° 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — 
CONPRESP; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002,que institui o Plano Diretor Estratégico, 
especialmente seu artigo 8°, inciso IV; 

-Lei Municipal n° 14.424, de 1° de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.516, de 11 de outubro de 2007, que altera e acrescenta dispositivos à 
Lei n° 10.032, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.201, de 18 de junho de 2010, que acresce parágrafo único ao art. 5° da 
Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis n° 10.236, de 27 de 
dezembro de 1985, e n° 14.516, de 11 de outubro de 2007; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  

bala OrtitaMMIN...a....g. 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

-Resolução n°02, de 26 de abril de 1991, - Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo — Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos artigos 313 e 
314 do Regimento Interno: Precedente Regimental n° 02/93; 

-Resolução n° 1 Ano:2011 Secretaria:SMC Departamento:CONPRE Ementa: abre processo 
de tombamento do Edifício do Cine Belas Artes, antigo Cine Trianon,localizado na Rua da 
Consolação, 2423/Subprefeitura da Sé. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislativa, para prosseguimento, de acordo 
com despacho do senhor Presidente de fls.01. 

Procurador 

de julho de 2011. 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 vairw.camara.sp.00v br 
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

--o 

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937. 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes 
no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 
Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 10 Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, 
de que trata o art. 4° desta lei. 

§ 20 Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com 
que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem corno às pessôas jurídicas 
de direito privado e de direito público interno. 

Art. 3° Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

111 	1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 

2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a empresas estrangeiras, que façam carreira no pais; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas 
à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adôrno dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida 
pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPÍTULO II 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De10025.htm 	 4/7/2011 
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Folha ne  
Processo tf 191-k 
Youhte Kern 
RF 11.37° 

Art. 4° O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatrcirrni;"cZ; Tombo, nos quais 
serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de arte 
arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do citado art. 1°. 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas,. 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se inclirem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
• definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 5 0  O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por 
ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsóriamente. 

Art. 7° Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do 
Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da 
coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário 
para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o 
quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por símples despacho que se proceda à inscrição da coisa no 
competente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a 
contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo. 

DO TOMBAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De10025.htm 
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Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta I 
equiparará ao definitivo. 

CAPITULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas naturais ou 
jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 
mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio e 
para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico 
Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor 
da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, 
sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Folha no 
Processo  

s'8stiqfflini2M 	Uri o se 

RF 11.370 

http://wwvv.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De10025.htm 	 4/7/2011 
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Folha n° \t 
Processo  n. 

ge 

Yoshie Kerne! Tawada 
Artísti iffigatrod,910 não se por , 
a visib iltagarfiètn-nelacalacar,..—„ 
o objéto, impondo-se nêste caso a 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ '1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas 
dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que 
seja cancelado o tombamento da coisa. 

§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em qualquer 
coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e 
executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do 
proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os respectivos 
proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro 
em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a pessôas 
jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 

§ 1° Tal alienação não será permitida, sem que prèviamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, 
• à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares 

do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

§ 2° É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de vinte por cento do seu valor 
ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na 
forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquer 
dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 30  O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 4° Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèviamente, os titulares do 
direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 5° Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a 
assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, tiverem a 
faculdade de remir. 
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§ 60 O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do munioqis? ef9 .9inos bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do autb.clo arrematação 
sentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar êste prazo, salvo se o 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

CAPíTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e 
para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus 
nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim providênciar no sentido de favorecer a instituição 
de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as autoridades 
• eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o objetivo de 

obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o valor 
dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda 
pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
• peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, e de 

mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de '1937, 116° da Independência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 6.12.1937 
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Promulgação 

Executivo 

Projeto - Autor 

PL 363/1968 - Governador 

Regulamentações 

Correlatas 

lndexadores 

Tema 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUL 

Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 10.247, de 22110/1968 

-ti Texto da Norma 	Diário Oficiai 

Ementa 

Dispõe sobre competência, organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá 

outras providências. 

Fonte 

DOE -1 23/10/1968, p.2 

Republicação 

    

    

Situação Atual ir 

Administração Pública 
Cultura 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntas Jurídicos 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 
Texto Compilado 

Vigência  

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se -á por esta lei, em todo o território nacional. 

g) a assistência públic as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 

DECRETO-LEI N2  3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua 
utilização resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa. 

§ 32 É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por 
decreto do Presidente da República. (Incluído pelo Decreto - lei nr 856, de 1969)  

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do 
serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais 
as indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

0 o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

1) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais (Redação dada pela Lei n 2  9.785, de 
1999)  

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza; 

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1, - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, 
inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas. (Incluído pela Lei n' 6.602, 
de 1978)  

§ 2, - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende 
de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 
(incluído pela Lei n 2  6.602, de 1978)  

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n 2  9.785 de 19991  

Art. 62  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar os'i O 
Ci) 

—à 3" 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos,  
7Ç 

3 
O a)  

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste ca 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policia 

prejuízo da ação penal. 
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;co 	do art. 27, a iffli33 -03 de passe poderá dar se independente da citação do réu". Incluíd cio Dccrcto  

lei ,,°4.12.& 1342) 
". 

• • • erste-ae-vatof 

Art. 17, Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á 
por precatória, se á mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

	

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, in eR3 	" 1  
-n cr, 	g 

o  
n  

	

-.1 	8 
3 ° 

C.P 
Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade ivil, 

11) 

ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do p 
qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

De13365 010 	Page 3 of 8  De13365 411 	 Page 4 of 8 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de 
cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide 
Decreto-lei n°9.282, de 1946) 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído pela  Medida  Provisória  n' 2.183-56 de 20011 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se 
os autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

§ 22  A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 
1956) 

§ 39  Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído 
pela Lei ng 2.786, de 1956)  

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. (Incluído pela Lei 
n' 11.977, de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo 
e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis 
por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o 
cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória ri ,' 2.183 -56, de 20011  

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam -se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória n ,  2.183-56, de 20011 (Vide ADIN ri ,  2.332 -2)  

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero. Incluído pela Medida Provisória rig 2.183-56. de 2001) (Vide ADIN  
2.332-2) 

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n" 2.183-56, de 2001)  

§ 42  Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos 
a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) (Incluído pela 
Medida Provisória n" 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2)  

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 
do Código de Processo Civil,  o juiz mandará imití-lo provisoriamente na posse dos bens; 

cic poaac poderá dar ac indcpcndcntc da citação do rou. Medaçã dada pclo Dc reto lei rf 9.811, do 
;4 	(Revogado_pela Lei n9  2.786  de 1956) 

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórias destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente 
serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em 
que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória 
;IQ 2.183 -56, de 2001)  

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

§ 1' A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei ri 9  2.786. de 1956)  

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial podador do mandado marcará desde logo hora ceda para a citação, ao fim de 48 
horas, independentemente de nova diligência ou despacho. 

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vezes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impõsto predial; (Incluída pela Lei n9  2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; (Incluída pela Lei n 9  2.786. de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; (Incluída peia Lei n 9  2.786, de 1956)  

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor cadastral e 
a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n 9  2.786, de 1956) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De13365.htm 
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o dcsapropriante a paga 
1950) 

honorarioa dc advog ad , 3 ^brc o valor da diferen ça.  f Incluíd pcla Lel a' 2,700 de 

o juiz: logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do • 

incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o pre ço, o juiz o homologará por sentença no despacho 
saneador. 

Art. 23. Findo oprazo para a contesta ção e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o 
perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instru ção e 
julgamento. 

§ 12 O perito poderá re quisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis 
para a fi xação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22 Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para 
apresentação do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instru ção e j ulgamento proceder-se-á na conformidade do Códi go de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá senten ça fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se jul gar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que 
se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar q uantia módica para desmonte e transporte de ma quinismos 
instalados e em funcionamento. 

pela Lei n°2.786, de 1956) 

§ 12 A sentença que fixar o valor da indeniza ção quando este for superior ao pre ço oferecido condenará 
o desapropriante a paáar honorários do advo gado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor 
da diferença, observado o disposto no § 42 do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os 
honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cin qüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória 
n' 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n°2.332-2)  

§ 2' A transmissão da propriedade, decorrente de desapropria ção amigável ou judicial, não ficará 
sujeita ao impôsto de lucro imobiliário. (Incluído pela Lei n°2.786, de 1956)  

§ 32 0 disposto no § 12 deste artigo se aplica: (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001 )  

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropria ção de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma a grária;  Incluído pela Medida Provisória 2.183-56, de 
2001)  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropria ção indireta. (Incluído nela 
Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

§ 42 O valor a que se refere o § 12 será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 12 de janeiro de 
cada ano, com base na varia ção acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo 
período. (Incluído peta Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

Art. 28. Da senten ça que fixar o pre ço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, q uando o for pelo expropriante. 

• 

Art. 26. No valor da indeniza ção, que será contemporâneo da avalia ção, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n' 2.786, de 1956  

• 

§ 12 Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropria ção; as úteis, quando feitas 
com autorização do expropriante. (Renumerado do Paráarafo Único pela Lei n° 4.686, de 1965)  

ofereuSele 

§ 1 2  A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdi ção. (Redação dada pela Lei a- 	 de 1974)  

§ 22 Nas causas de valor i gual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0) , observar-se-á o disposto no 
art. 839 do Códi go de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pa gamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a senten ça como título habil para a transcri ção no reg istro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pa gas pelo autor se o réu aceitar o pre ço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

f;,..I, 	d,t,rri.;na. á a cerrevao ,..en,tárá & v.Ien -ess.r.do . 	 Le; .? 4.00G d, 1303 

§ 2' Decorrido prazo superior a um ano a partir da avalia ção, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a corre ção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n' 6.306, de 1978)  

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos q ue motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estima ção dos bens para efeitos fiscais; ao pre ço de aquisição e interesse que deles aufere 
o proprietário; à sua situa ção, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, 
nos últimos cinco anos, e à valoriza ção ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De13365.htm 	 4/7/2011 

-n o 
(03 	o  

(.0 
Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem e marro. 0 

8 
Poder Legialativo cm cada CC130, poderá efetuar  3C Cm títuloa da dívida pública federal, admitid 	oba, 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Reda ção dada pela Lei n°2.78 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De13365.htm  
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§' 1 -(2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. (Incluído 
pela Lei n2  11.977, de 2009)  

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de 
obrigações fiscais. (Incluído pela Lei n' 11.977. de 2009)  

Este texto não substitui o pubhcado no DOU. e 18.7.1941 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria.(Incluído 
pela Lei n2  11.977. de 2009)  

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado 
pagamento prévio da indenização. 

§ 1 2  O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento 
bancário acreditado, a critério do juiz. f Renumerado do Paraorafo Único pela Lei n' 2.786, de 1956)  

§ 22  O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
observado o processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n" 2.786, de 1956)  

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinaçáo econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de 
quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe 
pela superveniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu 
processamento por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados 
e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202  da Independência e 532  da República. 
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Presidência da República 
Casa Cívii 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°- 10.257 DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Regulamenta os arte. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

• 
L10257 	 Page 2 of 16 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

Mensadem de Veto ne  730 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1.2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

— cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_20011L10257.htm 	 4/7/2011 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamentobásico;  

T.1 
IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneament básSio e 

transportes urbanos; 

(e) 
V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de dese Wiruento 8 

o o) 
CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm  
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Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

- planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

II - planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III - planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV - institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - I PTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V - institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano;  

1) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

• 
de -219e9-} 

• 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária .  (Incluído pela Lei rf 1.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n 11.977 de 2009)  

VI - estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2 05 instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I - cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legisla ai? 
decorrente; 	 -ri e 

-n o 
-g g 

com à";  
- (VETADO) 	

=r 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento d 	o, 8 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  A notificação far-se-á: 	
--4 

I - por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do im el o  

MAI 	 •4111. 	 • 
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Folha n° 	 do 
Processo n°  

YoshIe Kam 	Wada 
RF 11.370 

ASSEMBLEI A LECISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Sewei:aia Cerd Paiarrosta - 

- t-Trent d Gral rïtrt 	e I rfurrns;eD 

Lei N2  10.247, de 22 de outubro de 1968 

Dispõe sobre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras 
providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.2  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 
128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário de Cultura, Esportes e Turismo, e 
se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2. 2  - Competirá ao Conselho a adoção de todas as medidas para a defesa do patrimônio histórico, 
artístico e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de fatos históricos memoráveis, do 
seu valor folclórico, artístico, documental ou turístico, bem assim dos recantos paisagísticos, que mereçam 
ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto neste artigo: 
I - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nele referidos, bem como solicitar a sua 

desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acordos com entidades públicas ou particulares, visando à preservação do 

patrimônio de que trata este artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas finalidades do 

Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e locais de valor histórico, artístico 
ou turístico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e restauração de 

que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados neste artigo; 
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 

Artigo 3.2  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado compor-se-á de 9 
(nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios conhecimentos relativos às finalidades do 
órgão, designados pelo Governador, como representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo; 
IV - Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil; Seção de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; e 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.2  - O Presidente do Conselho será. escolhido pelo Governador dentre os conselheiros designados. 
§ 2. 2  - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados neste artigo M
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apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolha dos respec 
§ 3•2  - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos, podendo, porém, 

qualquer tempo. 
§ 4.2  - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente também o 

voto de desempate. 
§ 5. 2  - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que comparecerem, a gratificação a ser fixada pelo 

Governador. 
Artigo 4Y - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à disposição do Conselho o pessoal técnico e 
administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5• 2  - O Conselho será sempre ouvido nos casos de alienabilidade e disponibilidade das obras 
históricas ou artísticas, bem como dos monumentos naturais, todos de propriedade do Estado. 
Artigo 6. 2  - Os imóveis do Estado classificados corno patrimônio histórico ou artístico deverão abrigar, com 
exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7. 2  - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8. 2  - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, à Secretaria de Cultura, 

Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado 
a atender às despesas com a instalação do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, 
de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da redução de 

igual importância de dotação consignada ao Código Local n 2  176, Categoria Econômica 4.1.3.0, do 
orçamento. 	. 
Artigo 9• 2  - O Poder Executivo expedirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Bandeirantes, 22 de Outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner, Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de Outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativo - Subst. 
2 
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Folha n° 	‘, 

Processo n°  

Yoshle Kerne! Ta 
RF 11.370 

LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, 
os rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços 
especialmente protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio 
ambiente em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos 
todos os animais silvestres ou domésticos, nativos ou 
exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de 
extinção, no âmbito deste Município, as espécies da fauna 
local e migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município' estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao 
ambiente natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAUL 

Folha n°1/ 

Processo n° \‘-\\à\i\  

Yoshle Kamel 'Nya 
RF 11.370 	'u 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através 
dos órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de 
outros grupos participantes do processo de formação da cultura 
nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e 
no processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, 
paisagístico e arquitetõnico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAPM)  11.370 

V - identificação e inventário dos bens culturais e 
ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os 
atos relativos à evasão, destruição e descaracterização de 
bens de interesses histórico, artístico, cultural, 
arquitetônico 	ou 	ambiental, 	exigindo 	a 	recuperação, 
restauração ou reposição do bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, 
aos que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu 
corpo de funcionários. 

.0 

TITULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema 
destinado à universalização do ensino fundamental e da 
educação infantil. 

§ 10 - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 

Processo n°  

Yoshle Ka mei Taw .  
REA1-3,70 	 

Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI:NO 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre a criação de um ooneelho municipal 
• . de preservação do patrimônio histórico, cultu-

ral e ambiental da Cidade de 'São.Paulo. • 
MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando. 	das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
raz sabertgep a Cãmara Municipal, em eeasão de 18 de dezembroAe 
1.985, dedrethu e eu promulgo a seguinte lei: .  

TíTULO 	/ 	' 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇA0 DO 

PATRIMONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAI 

	

DA CIDADE DE 550 PAULO 	(COMPRESP) 

Art. '19- Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do Património Histórico, Cultural e Ambiental 

da ' Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão colpiado de assasse-

rament. cultural integrante da estrutura da secretaria Munici-

pal de Cultura: . - 

Art. 20 - São atribuições do cDNPRESP as que se 
seguem: 

	

2 	- Deliberar sobre o tombamento de bons mó- 

veta e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

.cial do respectivo cartério'de registro para realização dos com . 

Potentes assentamentos, bem cocos. órgãos estadual e federal 

de tombamento: 

/II - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na Política de preservação e 'valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e 'valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma- 

•nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e 

ecológica, mediante a "utilização dos instrumentos legait ,exis-

tentes, a exemplo de instituição de Arcas de proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

	

V 	- Definir a área de entorno do bem tombado 

a ser controlado por sIatemas de ordenações espaciais adequadas. 

' V/ Quando necessário, opinar solina Plenos. 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes à preserva 

ção de bens culturais- e naturais. 

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e da uso das bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas proVistas nesta lei, 

necessárias a que se produzam os efeitos do tombamento. 

Em daso de eicepéional necessidade:' de?!.. 
bdrai.  sobrs as P'rppOitg8:129 r;Zieão.do prOCesso de tombamen 'to. 

Manter ' permanente contato com organismos 

públicos e pr1;rades; naeignalá e internacionais,'vleando a obten 

ção de recursOS, Cooperação técnica e cultural para planejamento 

das etapas ' de preservação e revitalização doe bens culturais c 

naturais do Município.. • 

XI - Quando necessário e em casos de maior ní 

vai de complexidade, manifestar -se Sobre projetos, planos e pro -

postas de construção, conservação, reparação, restauração e dosa 

lição: bem coma eobre os pedidos de licença para funcionamento 

da atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

sitiados em local definido celso Arca de preservação de bens cal-

*urol.se naturais, ouvido o•Orgão municipal expedidor do respeeti 

ver licença. 

• XII 	Pleitear benefícios aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 30 - O Conselho compõe-se dos seguintes nem 

bros, indicados pelos órgãos é adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Património 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

" III - . O Vereador presidente da Comissão de Cul 

tora da doara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal 'cle São Paulo. 

O 	— um representante da Secretaria de nabita 

ção e Desenvolvimento Urbano -do município de São Paulo. 

VI 	Um representante da Secretaria Municipal 

da Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi -

cial da Secretaria dos NegOoios Jurídicos do Município '  110 São 

Paulo. 

VIII - Um representante. do Conselho de 	Defesa 

do Patrimônio Histõrico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDSPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui -

tetos do Brasil (IAS). 

• X 	- Um representante do Conselho Estadua l do 

' Meio Ambiente 1CO111141i). 

X/ - Um rpresentanto da Ordem dos Advogados 

do Brasil (03i5/SP). 

• XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

blente da Procuradoria Geral dc Justiça. 
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XXII - Très representantes encolhidos pelos de-
,ma ie,rnte6rantes: .dà-Conselho, indiçados pelas Entidades Culta-

raia abaixo reli:O:c:nadas, e outras congóncres . convidadas sendo 

gUe, cada uma deliÁ IndiCará um único membro: 

Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

. , b) União 'dos Escritores Brasileiros: .  

c) Associação Nacional dos Professores Universl 

anos de História, 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geogróficc: de. São Pa - 

E) Sociedade Brasileira para o Progresso de Cl& 

g) .  Instituto de Engenharia; 

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil, 

1) Associação Paulista de Museólogoss 

j) Sindicato dos Bibliotecários n .o Estado 	de' 

São Paulo. 

XIV - Três membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

• a 'partir de nomes inscritos pelas associações comunitãrias que 

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal'de Cultura, res-

pectivamente das Divieões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,LÇ 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depas 

tamentoa ligados á 'área de preservação. 

XVII - Doia representantes indiCados pelas AsSe 

ciaçães CoMunitáriae onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe -

ração tio somente quanto a este bem. 

9 19 - O presidente do Conselho será acolhido 

por eleição entre seus membrOs. 

9 29 Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua retire 

sentação extinguir-se-ã por toda a duração do respectivo manda-

. to , reduzindo-se o quéru.m. 

9 39 - O previsto no parãgrafo anterior, também 

ocorrerá com,a'auaância do representante por très reunióes cop 

secutivas sem justificativa. 

4,49 - O Conselho terãtma Secretaria Executiva 

, e'um empe de asfessObainento 'de diferentes áreas de conhecimen-

tO, coM antropologia cultural, 'saúde pública, pré-história,geo:- 

eeologia. organização do espaço, ecologia urbana, entre ou-

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural - e ambiental, nos âmbitos 

federal,, estadual e municipal, que serão convidados, em cada ca 

so, á participar de suas reuniões sem direito . a voto.' 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho, bua 

como' de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução, 

Art. 59 - O Conselho reunir-se-á conforme ota-

belecido em seu Regimento Interno. 

,Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por ,qualquer forma, ser remunerado. • 

TITULO IS 

DO SISTEMA DE PRESERVAçãO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, Pro -

cederã ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio'que, pelo seu valor cultural, histórico, artisticO, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleogrãfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder-Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. 

Art. 89 - Caberã ao CONPRESP formular as dire- 

trizes e estratégias necessãrias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as medidas cabíveis ' 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, O Conselho terá um conjunto de livres para regia 

troa dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

1 . - Livro de Registro dos bens naturais, in-
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hídricos', monumentos de natureza regional e si-

tios históricos notóvois. 

- 	II - Livro de Registro dos bens de - valor 

queológico pré-histórico e antropológico. 

/II - Livro de Registro doe bens históricos, 

artísticos,•folclóricos, bibliográficos, iconogrãficos, toponí-

micos e.  etnográficos. 
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§ 	- Indepesdenite Pebileeçãoseforase 

• 	 V. 	
, 

IV - Livro de ' lleglatr0 dos parques, logradou- 
.1.0

a,.espàços. de laaer é espaços liVres urbanos. . 

• V 	- 'Livro de Registro de edifícios, sistemas 

cOnjUntos suquitetanicOs e urbanos LePresenativos e 
mOn.umentoa da cidade. 

VI - Livro de Registro de bane Miáveis, Incluía 
dó-se acervos de ms'

aseus; coleções particulares, públicas, peças 

Isoladas de propriedade identificada, documento s raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotoárafias e documentos de senso-
res.. 

Par4rafo único - No caso de tombamento de cole 

ções de Museu, arquivos, bibliotecas e pinaeoteces, será obriga 

forlemente feita uma relação das peças que se constituirá em 

lanexo obrigatório do registro respectivo. 

Art. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

Do natural requer a caracterização da deilmitação de 
um espaço 

. envoltório, dimensionado caso a caso por estildos do corpo técni 

oca de apoio. 

• Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 
simultaneamente com o respectivo processo e aprovados pelo Con-

'selhO, 
levando-se em conta a ambiénela, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-. 

.renCiadar 's -de.utilização e preservação nos casos em qbe ' tais In-
dicações se fizerem necessárias.. 

Art,.12 - Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações.diplo 

;atices ou consulares, empresas estrangeiras, aasim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa-

me. 

TITULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAçÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicie-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou do ótgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

Art. ,14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em até trio dias úteis contados 

da data de resolução, pelo órgão técnico de apoio, no Diásie 

Oficial do MuniClplo e em pelo menos um jornal do grande- tirn-

' gem. . 

• § SO - Com a abertura, do processo de tombamento 

eibem•ella exame :terá o' mesmo regime de preservação do bem tomba-

do ata decisão-final do Conselho. 

• 
' 	 Art. 15 - Efetiva-se o, tombamento por resolução 

do COnselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá, .no prazo de quinze dias; direito de contestação 	Por 

qualquer peasoa física ou.  juridica,,protocoladajuntOacCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pg 

lo Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em base da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal , e levada para inscrição no respectivo livrode to, 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an-

terior.  exige a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetiv.sr-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votes, cabendo ao Presidente, além do seu, o vo -

to de qualidade. 

Parágrafo` único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de- • 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do, 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

ção no Registro do Imóveis; no caso de bem móvel, o assenta - 

Mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

, TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ORCAO TECNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é O Departamento de Património Nistõrico da Secretaria' Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsídios técnicos que forem no 

cessários ao 'Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho: 

//I - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes ft questão de preservação' para deliberaçãodo Conselho; 

IV - Planejar eefemen. as medidas previstas nos 

itens V/ e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FOSCA!'; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 
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T/TÓLO V . 

DOS .EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Azt. 20 - Em nenhuma circunstãnela o bem tomba-

do poderá Ser'  destradj, demolido, mutilado. 

Art. : 21. - O bem tombado s6 poderá ver reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órqão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intercámbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo-  reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) • dias de antecedénela pela responsável pelo bem. 

§ 15 - Concedida a autorização pelo Conselho, eg 

peale-s,A uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vende' ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da-data prevista para seu retorno ao território municipal. 

§ 20 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder anota vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentro do 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dénela. de pelo menos 10 (dez) dás, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para O bote. 

Art .. 24 - Na hipótese de ,:stravio ou furto 	de 

bem tombado, o proprietário deverã dar conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quarenta e oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rão uma plaqueta cem dizeres específicos (Categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

'Art. 26 - As secretarias municipais e demais ór 

gãos da administração pública direta ou indireta, Com competia-

cia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizações 

pára construção, reforma c utilização de pC6(1i0, desmenbrawente 

de terxel:os, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altere- 

	

t'Ses quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	"de.  • 

seus acidentes; caça e.pesca.em áreas de propriedade pública Ou 
- 

privada deverão consultar previamente ao Conselhá, enteado qual 

quer deliberação, es ■ se tratando de bens tombados, respeitando 
as respectivas áreas envoltórias. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização do 

Munielpio deverão incluir entre suas atribuições - no que Cou- 

ber e de acordo Com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações ã . presente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Ceberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietãrios dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O WH : manterá comunicação com 	os 

propriotfirlos dos bens tombados, para fins de comunicaçãode atl 
Cidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocatica. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados Por 

esta lei submete-em ás restrições do Decreto-lei Federal no 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções è penalidades constantesdeg 

te título são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado, na simples ocorráncia de fito 

que viole qoalquer dispositivo desta lei, não excluindo o di rei-

to do Município ao reisarcimento de perdas e danos eventualmente 

ap.uradOS. 

Art..31 O deseemprimento das obrigações previn 

tas nesta lei, em se tratando de bers 'imóvel tombado, sujeitará u 

proprietário à aplicação das seguintes sançaes conforme a nature 

em da infração: 

	

X 	e Destruição, demolição ou mutilação 	do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mlnimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal: - 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no minimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal: 

XXI - Não observãncia de normas estabélecidas 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mlnimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do co-

lar venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprImento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário ã aplicação 

das seguintes sanções, 

- Destruição ou mutilação: multa de valor 

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez 

,m11). Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional: (ORTA'S).': . • 
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II .  - Restauração seM previa autorização:faiiita '  

4e alor equivalente - 8 SIO mínimo 500 (quinhentas) e no Maxim° 

5,000'(cinco.mil ) Obrigaçõei Reajustáveis do Tesouro Nacional' 

DBRTN'S). 

• /II - Salda do bem pari fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigaçóes Reajustáveis do To 

sopro Nacional (ORTN's). 

. IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

'vio ou Curto do bem tombado: multa no valor equivalente i no mi 

nino de 100 (cem) e no:maximo 1.000 (mil) Obrigações Reajusta-

'veli do Tesouro Nacional WWW.). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos.números I e II 

dó artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o onselho ficas  autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. _ 	 -- 
Art. 34 -j5 prejuízo das .sançóes estabeleci 

das nos artigos anteriores, o proprietário tachem ficará 01.192 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado às suas custas; de 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão tecnice; de 

apoio. . 

á 19 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valei' ,Ve-

'nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração . do 

bem imóvel. Se móvel, a multa sere de no mínimo 10 (dez) Obrige 

Oes Reajustáveis do Tesouro Nacional ' (ORTN'el ao dia. 

á ' 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zó de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP poderá tomar as providen-

cias cabíveis procedendo conorme o previsto no artigo 22 e 94- 

39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria e ser aplicada. 

TITULO VI 

DA . A109çA0 DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura Ode, 

tara as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, al 

segurando-lhe recursos :financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Fica instituído'  o Fundo de Proteção da 

património Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAF), gerido e 

representado ativa e pasiivemente pelo CONPRESP, cujos recursos 

ião destinados a execução de serviços e obrae de oa.ot.00.0 

reparei dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim COMO a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 31 - Constituirão receitas dO. mucnr: 

- Dotações Orçamentarias. 

I/ - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

• xy - Os rendimittos:provenientee da aplicação 

, doe( seus recursos. 

V, r Quaisquer outros recursos ou rendai. que 

lhe Sejam destinedos, 

Art. 38 -.O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativd ou passivo, bem como acelerar conventos e 

-ecordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39.- O FUNCAP funcionará junto à Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

. sê de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao NUNCA? as normas le 

gala de controle ., prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Mu 

hicípio. • 

'Art. 41 - Os relatóriOs de atividades, direi-

tos e despegai do FliNCAP serão apresentados semestralmente 

Secretaria Municipal do Cultura. 

'TITULO VII  

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANS/TORIAS 

Art. 42 - Q Conselho de Preservação do Patrimão 

mio illotórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo mau 

terá uma lista atualizada dos.proprietarlos dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios btidos c córrespondõnciajíu -

rociatica. 

	

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno sut Prazo de noventa dias após' 

sua instalação 

Art. 44 ^ O Secretário Municipal de Cultura con 

voCara diretamente os representantes constantes dos nes XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrara em vigor na data de 

SUA publicação revogadas as disposições em contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 27 de dezembro 	de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 	

• 

MARIO COVAS, PREFEITO 
' JOSE AFONSO DA SILVA, Secretario dos Negócios Juridicos 

DENISARD CNÉI0 DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das .Finanças 
CIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretario da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
/HERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extteurlinarim 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 do dezembro 
da 
.5.1 .19  2:157AL GUEDES PRESTAS, Secretario do Governo Municipal . • 

• 

nesta lei. 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



1.-1.4,./ 	 Cl UI-11k) 

Câmara Municipal de São Paulo 

4. MI 

olha n° 1/1 Pagedr 
Processo  

Yoshle Kame 	ade 
RF 11.370 

f 1 

     

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 10236 

Total de referências : 

Título: LEI No 10.236 16/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10,032, de 27 de dezembro de 1985, que dispoe sobre a criaçao 
do Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de Sao Paulo - CONPRESP. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Lei no 10.032/1986. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032/1985, alterada por esta 

Lei. (ver documento) 
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LEI N9 10.236 	, DE 16 DE Dezembro DE 1.986 

'Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Preser 
vação do Patrimônio Histórico, Cultural 
Ambiental da Cidade de SãO Paulo - ' 

"§ 29 - Na falta de 
,no prazo 8e . 60 (sessenta) dias, o C 
as providencias que entender cablvei 

Art. 99 - O artigo 3 
de 27 de dezembro de 1985, passa a V 
te redação] esee~"*"""fi- 

Foi" n° flàf A )t■ 
Processo n° 	

, 
ção do proprieteriper 

mar ma a 
, r,M1437i.a. 0324.  
.fr  P11""41_,., 

CONPRESP. 

JANIO.DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe S;1, conferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

'n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa \a vigorar com 
a seguinte redação; 

'Art. 39 - O Conselho'compõe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeita; 

/ Um representante da Secretaria Mantel 
pal de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do Ratrimó 
nio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 

II/ - Um Vereador, preferentemente, O Presi 
dente da Comisso de Cultura da Câmara ,Municipal de Sio 
Paulo; 

IV - -Um representante da Secretaria dos Ne 
sócios Jurídicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-'
bitaço e Desenvolvimento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria montei 
pal do Planejamento; 

VII - Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do Brasil - seçao de São Paulo; 

VIII - Um representante da Ordem dos Advoga 
dos do Brasil - seção'de - São Paulo; 	' 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de gngenbaria e Arquitetura - seção de São Paulo: 

' 	X - VETADO 
XI.- VETADO 

• XII - VETADO 
XIII - VETADO 
XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VETADO. 

.27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com ,A)10.032, de 
Art. 39 - O artigo 89 da Lei 

redação: 	
v seguinte 

"Art. 89,- Cabere ao CONPRESP, c conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes e as estratégias necesserlas para garantir a pre 
servação de bens culturais e naturais". 
• Art. 49 - O artigo 15 e seu paregrafo eni 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de. 1985, passam W 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secreterio Munlc 
pal de Cultura, publicado no Dierio Oficial do Município; 
do qual cabere, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por qualquer pessoa física ou jurídica. 

Parágrafo enico- Examinadas as contesta 
ções pelo Conselho, este opinare pela manutenção ou nau 
do tombamento. Em caso de manutenção, sere a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscriçao no res-
pectivo livro de tombo". . 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 19 passas] 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22 - O bem tombado somente poderã, 
sair do Município para efeito de intercembio cultural, e,' 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autori 
zaçâo do Secretario Municipal de Cultura, com anuência do 
Conselho, que deverã ser Solicitada por escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo response - 
vel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
se-e uma gula de transito eine devera acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao territó 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incisos I, II, III e IV do 
,artigo 32 da Lei 09 3.0.032, de 27 de dezembro de 1985, 
Passam a vigorar com a seguinte redação: 

a) " I - Destruição ou mutilação: 	multa 
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no meximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LB.Cs); 

b) " II - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 	(qui- 
.nhantas) e no meximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBCs); 

c) ' I/I - Saída do Sem para fora do ter-
ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no meximo 1.000 (mil) Le= 
tras do Banco Central (LBCs); 

. d) " IV - Falta de coou ação na hipóta 
se de extravio ou furto do bem tombado: ulta equivalente 
a no mínimo 100 (cem) a no mexia° 1.000 il) Letras do 
Banco Central (LBCs)". 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a. seguin 
te redação: 

' "Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Pro 
teção do Património Cultural e Ambiental Penilistan3"- 
(FUNCAP), gerido pelo CONPRESP e representado ativa os pas 
sivamente pelo Prefeito, cujos recursos são, destinada 
a execução de serviços e obras-de manutençãb e reparos 
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento." 

Art. 10 Ficam revbgados os artigos 38 a 
44 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotaçõee orçamentarias pró-
prias. 

Art. 12 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta.de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, atesta de Dezembro 
de 1.986, 4339 'da fundação de Sio Paulo. 
JAN/0 DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR IAMBO, Secreterio dos beagócios Jurídicos 

- CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secreterio das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL YUNES, ~mearia Municipal de Cul-
tura 
JOAO APARECIDO DE PAULA, Secretirio da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASMOBOONO, Secretario Municipal do 
Planejamento 
ALEX FPEUA NETTO, Secreterio doa Negócios Extraordinerios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. • 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secreterio do Governo Municipal 

"Art. 33 - Nos casos previstos tos ame-
n:a I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa,. o Secretário Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em ata 10 (dez) vezes 
o valor máximo das multas neles cominadas." 

Art. 89 - O parágrafo segundo do artigo 
34 da Lei 09 10.032, de 27 da dezembro de 1985, passa a 

_vigorar com a seguinte redaçào: 
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Folha n° 

Processo n° 

Yoshle Kerne! 
RF 11.370 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14516 

Total de referências 

Título: LEI No 14.516 11/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera e acrescenta dispositivos à Lei n°10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela 
Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 495/2007 (ver documento) 
Autor(es): Abou Anni; Russomano; Farhat; Cláudio Prado; Atilio Francisco; Domingos Dissei; Noemi 

Nonato; Antonio Goulart; Francisco Chagas; Carlos Alberto Bezerra Junior; Aurélio Miguel 

Legislação explicativa: Lei no 10.032/1985 - Dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. (ver documento) 
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Folha n° 
Processo n° 	1-\\\A 

Yoshle Kamel 	ada 
RF 11.370 

LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O "caput" do art. 3° da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3° O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2° (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 3° (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 
Art. 4° (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 5° (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6° (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 
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!Folha no  
Processo rts \I-k 
Yoshle Kamel T 
RF 11.370 

Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1 
 Folha n° 

Processo n' 

Yoshle Kamel 
RF 11.370 

k................ Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15201 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.201 18/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada 
pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 62/2009 (ver documento) 
Autor(es): Jucelino Gadelha 

Legislação explicativa: - Dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do Patrimonio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. (ver documento) 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha — PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5° da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e n° 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 5° 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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132 REGIMENTO INTERNO DA  CÂMARA MUNICIPF22trt0  rr~so n 

CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENWStFIR 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Fpig einiWp 

Precedente Regimental n° 02/93 
(Lido na 342  Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado em 06105193) 
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27 Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04193 
(Lido na 1a Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 7° do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7° da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81a Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 84a Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993;  

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 182  Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
início da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
ir Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 1 of 1 

1 Serviços 1A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: RESOLUÇÃO 

Número: 1  Ano: ,2011 Secretaria: 

Enviar 

 

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. RESOLUÇÃO N° : 1 Ano: 2011 Secretaria: SMC Departamento: CONPRE 

Publicação 

27/1/2011, Folha 10 

Ementa: 

ABRE PROCESSO TOMBAMENTO DO EDIFICIO DO CINE BELAS ARTES, ANTIGO CINE TRIANON, LOCALIZADO A RUA DA CONSOLACAO, 
2423/SUBPREFEITURA DA SE. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente! Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Julho de 201111 ,2 Contato Mapa do sita 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 4/7/2011 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Cornprcis 1 Noticias 1: Governo 

C F FORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 1 Ano: 2011 Secretaria: SMC 
Departamento: CONPRE 

Voltar 

 

Imprimir 	1 
RESOLUÇÃO 1/11 - CONPRE/SMC 

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
- Conpresp, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n 0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, e pela Lei n 2  14.516, de 11 de outubro de 2007, de 
acordo com a decisão dos Conselheiros presentes à 498° Reunião Ordinária, realizada em 18 de janeiro de 
2011 e 

Considerando os valores afetivo e simbólico do imóvel que abriga o atual Cine Belas Artes, preliminarmente 
aferidos pela intensa mobilização de usuários, profissionais das áreas de cinema e cultura da cidade de São 

• 	

Paulo pela preservação de seu uso, conforme registros neste processo; 

Considerando a necessidade de se avaliar através de pesquisas, com prazo determinado, a relevância 
desse edifício - como elemento integrante do conjunto de edifícios de arquitetura moderna, projetados e 
construídos no final dos anos 1940 e início da década seguinte - na caracterização urbanística e funcional 
dessa área da Rua da Consolação e Avenida Paulista; 

Considerando a necessidade de se avaliar a permanência no edifício atual de valores arquitetônicos do 
projeto original para o antigo Cine Trianon, elaborado em 1950 pelo arquiteto de origem italiana Giancarlo 
Palanti (1906-1977); 

Considerando a possibilidade de fechamento desse cinema, em breve, e a necessidade de se confirmar, a 
partir de pesquisas mais detalhadas, sua importância cultural e referencial urbana; 

Considerando o valor cultural das atividades vinculadas à história do cinema de arte em São Paulo, 
organizadas nesse imóvel desde a década de 1960, a partir da ação criadora de Dante Ancona Lopez 
(1909-1999); e 

Considerando o contido no PA n 0  2011-0.009.424-1; 

RESOLVE: 

Artigo -1 2  - ABRIR PROCESSO DE TOMBAMENTO do edifício do CINE BELAS ARTES, ANTIGO CINE 
TRIANON, localizado à Rua da Consolação n° 2423, bairro da Consolação (Setor 010, Quadra 050, Lote 
0050 do Cadastro Municipal de Rendas Imobiliárias), Subprefeitura da Sé. 

Artigo 2° - Qualquer projeto ou intervenção nesse imóvel, incluindo pequenos reparos, deverão ser 
previamente analisados pelo Departamento de Patrimônio Histórico - DPH e aprovados pelo Conpresp. 

Artigo 30  - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, revogadas as disposições em contrário. 

José Eduardo de Assis Lefèvre 

Presidente - CONPRESP 

Voltar 
	

Imprimir 

— 
Prefeitura da Cidade de São PaWo 1  Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Julho de 20111  •ffi Contato 1 Mapa do ode 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_,juridicos/cadlem/integra.a.. . 4/7/2011 
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LICE NETO 
'dente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Gomis 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  40 do anexo — 
do prov. i° 01 - 031 	e 20 11 4\ 

MATHIAS 	VIER 
Técnico Ad 	tivo 

RF 

São Paulo, 13 de setembro de 2011. 

36 - OF-SGP12 
36-00428/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, solicito que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 
314/2011, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que "Autoriza o Poder 
Executivo a desapropriar o Prédio Situado no número 2423 da Rua da 
Consolação", para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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resident 

- • . 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.00v.br  
IF-p10314-11. C 

i . 	n 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 4111 do anexo — 

do px oc- n°0A -0 	de 20 4'1 

MATIIIAS 
Técnico Adnn 	ivo 

RF I 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em tramitação na Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa o projeto de lei n° 314/11, de autoria do Nobre Vereador Eliseu 
Gabriel, que dispõe acerca da desapropriação do prédio situado na Rua da Consolação, n° 
2423, onde se encontrava instalado o Cine Belas Artes. 

Ante a possibilidade de declaração de utilidade pública para efeito de 
desapropriação, por iniciativa do Poder Legislativo, nos termos do art. 8°, do Decreto Lei 
Federal n° 3.365, de 1941, solicito a V. Exa. que encaminhe ao Poder Executivo pedido de 
informação para saber, com relação ao projeto de lei supra mencionado: 

1. Os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação do 
imóvel? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2. O local indicado possui vocação para abrigar instância cultural definitiva da 
comunidade paulistana e a sua implantação possibilitará o resguardo de verdadeira fonte 
cultural aos moradores do Município? 

Esclareço que tis informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto de lei n° 0314/11 e saliento a importância de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
/ 

gr/ 

AR INO 	O 
Presidente da Comissão de Co stituiç o, ,stiça e Legislação Participativa 
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GABINETE DO PREFEITO 

0/1-do J. J. el. n °  325  
Ref.: OF-SGP12 n 2  00428/2011  

do, 
São Paulo, — de HAArf-uutku5-- de 2011. 

Folha n•  43 	do pro 
no.  0)- 31q de 2 

Rubem 	mancini 
11257 

- 

g99ek Atth 

Senhor Presidente 
- 

15 _ DocRec  

15-  02086/  2
011 

g Em atendimento ao pedido de subsídios constante do -g 
ofício em epígrafe, transmito a Vossa Excelência, por cópia, a manifestação da 

Secretaria Municipal de Cultura acerca do Projeto de Lei ng 314/11, de autoria Ifk 

do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o Poder Executivo a desapropriar o 

prédio situado no número 2423 da Rua da Consolação. 

consideração. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e 

{IR 

N LSON HEFVEYCOSTA  
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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RECEE,1100 
Comi$52io de Constit!k,;=, c.,1 e Justiça 

Em  04 iii/f/ 

    

    

     

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI 
- RI: 11.123 
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W55 - 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO MARTINS sivA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 	

JOANA a  

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 	"AG31P8PG;6D6P.211"  
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP Folha n°  43 	do Proc. 

	 N-P  
RESOLUÇÃO N213/CONPRESP/2011 	

c-1 4. - 20 11 

C P Ijibe fiRomancin; 
11257 

O Cbnselho Municipal de Preservação do Patrimônio Ildórico, CUltural e 
Ambiental da Cidade de %o Paulo - CONPREEP, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos da Lei n2  10.032, de 27 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, e 

CONSIDERANDO a deliberação ocorrida na 4982  Faunião Ordinária, realizada 
em 18 de janeiro de 2011, que aprovou a RDSOIUÇãO nQ  01/CONFFE£P/2011, publicada 
no Diário Oficial da Cidade em 27 de janeiro de 2011, referente à Abertura de 
Processo de Tombamento do edifido do ane Gelas Artes, localizado à Ria da 
Cbnsolação n2  2423, bairro da Oanwlação, abprefeitura da Sá — ator 010, Quadra 
050, Lote 0050-6; 

CONSIDERANDO o parecer da Procuradoria Geral do Município, de folhas 611 a 
617 do Processo Administrativo n 2  2011-0.009.424-1, aprovado pelo %Mor acretário 
Municipal dos Negócios ,Lirídicos, de caráter vinculativo à Administração Municipal, 
conforme artigo 22 , IV, da lei Municipal n. 2  10.182/86 e artigo 1 2  do Decreto 
Municipal n.2 27.321/88; e 

CONDIDERANDO a necessidade de publicidade de tal decisão 

RESOLVE: 

Artigo 12  Determinar o arquivamento do processo n. 2  2011-0.009.424-1 e 
revogar os termos da Rasolução n.,2  01/CONPFEEN 2011, referente à Abertura de 
Processo de Tombamento do edifício do One Belas Artes, antigo Cine Trianon, 
localizado à Ria da Consolação n2  2423, bairro da Oonsolação, abprefeitura da a — 
ator 010, Quadra 050, Lote 0050-6, e matrícula n. 2  39649 do 132  Cartório de Fizgistro 
de Imóveis da Comarca de São Paulo; 

Artigo 22  - Roa expressamente autorizado o cancelamentos da averbação n. 2  
04 na matrícula n. 2 39649 do citado registrador. 

Artigo 32  -Esta Rasolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo, revogadas as disposições em contrário. 
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Folha ne qg 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO 

Romancini 
RF 11257 

Folha de Informação n 

Do Processo n°.2011-0.263.808-7 

INTERESSADO SGM/ATL 

em 05/10/2011 (a) j400~v,  

JOANA M. MARTINS SUA 
af 318.066_2.00 

AGPP WH 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 01-0031412011-Vereador Eliseu Gabriel - 
Desapropriação Belas Artes 

SMC.G 
Sra Secretaria Adjunta Substituta 

Trata a inicial de proposta do vereador Eliseu Gabriel, através do Projeto de Lei n° 01- 
00314/2011, para que o imóvel, sito à Rua da Consolação n°2423, que abrigava o Cine 
Belas Artes, fosse desapropriado. 
Nas disposições do referido Projeto de Lei não se faz alusão sobre qual o uso que se 
pretende para o imóvel, a partir do momento que for consumada a pretendida 
desapropriação, não obstante o citado vereador afirmar em sua justificativa, encartada 
sob fis 05, que por se tratar de "um verdadeiro patrimônio cultural da cidade de São 
Paulo (...) deve ser retomado para reinstalação do Gine Belas Artes" (fls 05 do 
presente). 
Apesar de entendermos, smj, estar claro qual é o imóvel objeto da desapropriação e 
qual o uso pretendido para ele, em fls 03 somos questionados se: 

os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação do 
imóvel; 
se o local indicado possui vocação para abrigar instância cultural 
definitiva da comunidade paulistana; e, 
se sua implantação possibilitará o resguardo de verdadeira fonte cultural 
aos moradores do Município. 
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020 /1 	G 	O 	144, 
A (2folha nã  45 do pro 

n. 	 1 

omanci 
11257 JOANA M. A4AfMNS 

Rf 318.066.2.00 
AGPP I DPH 

LETícIA BANDEIRA DE MELLO 
DIRETORA SUBSTITUTA 

DPH/SMC 

Quanto à primeira questão, para complementar as informações, estamos encartando 
(fls 09) cópia da quadra fiscal correspondente ao n° 2423 da Avenida Consolação, que 
corresponde exatamente ao local onde funcionou até o presente ano o Cine Belas 
Artes. O imóvel também pode ser identificado com o número de contribuinte 010-050-
0050 
Quanto à eventual vocação do local em abrigar instância cultural, a mobilização e a 
divulgação pelas mídias, em torno da desativação do cine Belas Artes, mostraram a 
importância daquele espaço, até então, considerado uma referência cultural, para uma 
representativa parcela da população da cidade de São Paulo, no entanto, consideramos 
que os responsáveis pela política cultural da Secretaria responderiam com mais 
competência uma vez que não se trata mais de bem protegido conforme deliberação do 
Conselho que resultou na resolução 13/Conpresp/2011 que determina o arquivamento 
do processo de "Abertura de Processo de Tombamento do Edifício do Cine Belas 
Artes". 

LB/ds 
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Do Processo n°2011-0.263.808-7 em 14.10.11 

SÃO PAULO CITY INEE 
FILMCOMMISSION 

Folha n.  

Prefeitura da Cidade de São Paulo na.21:—ILL -@ 
Secretaria Municipal de Cultura 	Rubem D 

Tendo em vista a sua solicitação às fls 22 informamos o que segue: 

SMC - GABINETE 
De Valéria Al. Ebide 

1-Cinemas em torno do número 2423 da Rua da Consolação: 

Cinemas de Rua:  

CineSesc — 1 Sala 
Rua Augusta, 2075 
Jardins 

Reserva Cultural de Cinema — 4 Salas 
Avenida Paulista, 900 
Cerqueira César 

Espaço Unibanco Augusta —5 Salas 
Rua Augusta, 1475 
Cerqueira César 

Pia varie Marabá — 5 Salas 
Avenida !piranga, 757 
(piranga 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação participativa 

ASSUNTO: 
	

PL n° 314/11 de autoria do Legislativo, que "autoriza o Executivo a 
desapropriar o prédio situado no número 2423 da Rua da Consolação". 

Sim o local indicado, pelas condições objetivas de localização e história para a cultura 
audiovisual, tem consistente vocação para abrigar instância cultural definitiva da comunidade 
paulistana muito embora existam, no seu entorno, salas de cinema com programação cultural 
semelhante suprindo 'a demanda do público pelo dito "cinema de arte". 

No entorno, na região próxima ao número 2423 da Rua da Consolação temos os seguintes 
cinemas de rua, situados em shopping centers e em galerias com seus respectivos endereços, a 
saber: 
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Folha n°32do  Pr 
SÃO PAULO CITY 

FILMCOMMISSION 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 
Secretaria Municipal de Cultura 

tf. 

Rubem omancfni 
11257 

o 

Do Processo n°2011-0.263.808-7 em 14.10.11 

Centros Culturais, Museus e Galerias:  

Cine Livraria Cultura — 2 Salas 
Avenida Paulista, 2073, Conjunto Nacional 
Cerqueira César 

Cine Olido — 1 Sala 
Av. São João, 473, Galeria Olido 
República 

Centro Cultural São Paulo(Sala Lima Barreto)  
Rua Vergueiro, 1000 
Vila Mariana 

Museu da Imagem e do Som  
Avenida Europa, 158 
Jardim Europa 

  

(L2OPIA 

Cinemas em Shoppings no entorno do endereço citado: 

Unibanco Arteplex— 9 Salas 
Rua Frei Caneca, 569, Shopping Frei Caneca 
Bela Vista 

Playarte Bristol — 7 Salas 
Avenida Paulista, 2064, Shopping Center 3 
Cerqueira César 

Playarte Pátio Paulista — 2 Salas (Em Reforma)  
Rua Treze de Maio, 1947 
Bela Vista 

Cinemark Shopping Pátio Paulista — 7 Salas 
Rua Treze de Maio, 1947 
Bela Vista 

Cinemark Shopping Pátio Higienópolis— 6 Salas 
Avenida Higienópolis, 646 
Higienópolis 

2-Alguns  cinemas nas Regiões Extremas de São Paulo: 
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Fotha n' 
no. Of-s 

Rubem 
F

Romancini 
11257 

awr Prefeitura da Cidade de São Paulo SAO PAULO CITY 

Secretaria Municipal de Cultura FILMCOMMISSION 

Do Processo n° 2011-0.263.808-7 em 14.10.11 

Cinemas em Shoppinqs  

Cinemark Boulervard Tatuapé — 5 Salas 
Rua Gonçalves Crespo, s/n, loja 420/421 
Tatuapé 

Cinemark Metro Tatuapé — 8 Salas  
Rua Domingos de Agostin, 91 
Tatuapé 

Box Cinemas Shopping Metrô ltaquera — 8 Salas 
Avenida José Pinheiro Borges, s/n - 1° Piso 
Itaquera 
Cinemark Shopping Interlar Aricanduva —9 Salas 

Avenida Aricanduva, 5555 
Vila Matilde 

Santana Parque Shopping UCI — 8 Salas 
Rua Conselheiro Moreira de Barros, 2780, 3° andar 
Lauzane Paulista 

Cinemark Shopping Center Norte — 5 Salas 
Travessa Casal Buono, 120 
Vila Guilherme 

Shoppinq Campo Limpo Multiplex— 5 Salas 
Estrada Campo Limpo, 459 
Campo Limpo 

Cinépolis Largo 13-8 Salas 
Rua Amador Bueno, 219 
Santo Amaro 

Cinemark Shopping Interlagos— 10 Salas 
Avenida Interlagos, 2255, Loja 157 A 
Vila Inglesa 

Shopping Anália Franco UCI - 10 Salas 
Avenida Regente Feijó, 1739 
Jardim Anália Franco 

CÓPIA 

3-Legislação: 

Pesquisando a legislação atinente ao Incentivo para Cinemas de Rua encontramos as que 
seguem com cópias anexas: 
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SÃO PAULO CITY 

FILMCOMMISSION 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 
Secretaria Municipal de Cultura 

Fotha n°  Lig do proc. 
n°. OI q,3 

mandai 
11257 

Do Processo n°2011-0.263.808-7 em 14.10.11 

• LEI N°13.712, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
• DECRETO N°. 45.682, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004(que regulamenta a lei supra) 
• LEI N°. 15,134, DE 19 DE MARÇO DE 2010 

Com as nossas informações para o que mais couber. Colocamos-nos à disposição para 
quaisquer dúvidas ou informações que forem suscitadas. 

CÓPIA 

Ecine, 14 de outubro de 2011. 

Eder Ma 
Diretor 

Escritório de Cinema de São Paulo — Ecine 
São Paulo City Pim Commission 

SMC-G 
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Folha n°.5Q...d0 pítt: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Rubem - 

Folha de informação n.° 	11111 

Do processo n° 2011-0.263.808-7 
	

em 	/44:: /I t 

INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 

SMC 
Senhor Secretário 

Projeto de lei n° 314/11, de autoria do Legislativo, 
que "autoriza o Poder Executivo a desapropriar o 
prédio situado no número 2423 da Rua da 
Consolação". 

Cuida-se, como solicitado pela d. ATL (fls. 7) de 

analisar o Projeto de Lei n° 314/11, de autoria do Legislativo, que "autoriza o 

Poder Executivo a desapropriar o prédio situado no número 2423 da Rua da 

Consolação", bem assim de responder aos quesitos formulados pela C. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa à fls. 3. 

O Departamento do Patrimônio Histórico respondeu 

o primeiro quesito por meio da informação de fls. 11/12 e do documento 

juntado à fls. 09, com a precisa indicação do imóvel. 

A meu pedido, face à justificativa (fls. 05) apontada 

por seu ilustre autor, de que apresentava a propositura em razão de que a 

"população clama pelo tombamento do imóvel" (penúltimo parágrafo), o DPH 

juntou ainda cópia da resolução n° 13/CONPRESP/2011 (fls. 10), na qual o 

Colegiado decidiu pela impossibilidade de tombamento do imóvel em questão, 

lastreado em parecer da d. Procuradoria Geral do Município, cuja cópia fiz 

juntar sob fls. 13/21. 

Destaca-se de referido parecer — a fim de melhor 

fundamentar argumentos que adiante serão expendidos — que a Procuradoria 

Geral do Município entendeu como alternativa jurídica à hipótese apresentada 

(tombamento do Cine Belas Artes) sua desapropriação, cabendo, no entanto, 

justjicar a existência de interesse público, bem assim a conveniência e 
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DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

COPIA 

Folha 	pme. 
01163 	 I I 

Rubej,
." Romanclni 7' R 11257 

Folha de informação n. 

Do processo n 2011-0263.808-7 	em 15-  /i0 

A resposta é negativa pelas razões que se buscará 

demonstrar. 

VALE/vale 

oportunidade da respectiva declaração, atos de competência do Chefe do 

Executivo. 

O segundo quesito — que exige certo exercício de 

futurologia — segue devidamente respondido pelo Sr. Diretor do Escritório de 

Cinema de São Paulo — ECINE — São Paulo City Film Commission à fls. 32, 

informando, com precisão, que muito embora "o local indicado tenha 

consistente vocação para abrigar instância cultural definitiva da comunidade 

paulistana", "existem, no seu entorno, salas de cinema com programação 

cultural semelhante, suprindo a demanda do público pelo dito 'cinema de 

arte". 

Considerando OS argumentos expendidos pelo 

ilustre Vereador autor do projeto em sua justificativa e, também para que a 

Superior Administração possa verificar a existência ou não de interesse público 

como exigido para a espécie, foram relacionados na mesma informação do 

ECINE os cinemas de rua no entorno do imóvel objeto do pl, as salas em 

centros culturais, museus e galerias relativamente próximas e os cinemas em 

shoppings, também no entorno. Foram relacionadas, também, algumas salas 

nas regiões de periferia da Cidade — todas em shopping centers — e a 

legislação municipal de incentivo aos cinemas de rua. 

Sob a óptica jurídica a propositura não reúne 

condições de prosperar. Várias são as razões de inconstitucionalidade e 

ilegalidade que permeiam o texto. 

A propositura reúne em um só texto dois comandos: 

a autorização ao Executivo para a desapropriação de um imóvel e a criação de 

um órgão público l . Pode o Legislativo Municipal propor tais medidas? 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

4 .  udu n°  i1a do proa, 
n°.  01-3 14 de °IL.,. 

Rubem D omandoi 
1257 Folha de informação n. 

Do processo O  2011-0.263.808-7 	em 

Hely Lopes Meirelles 2  ensinava que "leis de iniciativa 

da Câmara, ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei 

orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do 

prefeito. (...)" 

A desapropriação é uma das formas de aquisição da 

propriedade. 

Ensina Celso Antônio Bandeira de Mello 4 : 

Dizer-se que a desapropriação é forma originária de 

aquisição de propriedade significa que ela é, por si mesma, suficiente para 

instaurar a propriedade em favor do Poder Público, independentemente de 

qualquer vinculação com o título jurídico do anterior proprieãrio. É a só 

vontade do Poder Público e o pagamento do preço que constituem propriedade 

do Poder Público sobre o bem expropriado." 

Assim, o projeto em análise fere de morte o 

princípio da separação dos poderes municipais estabelecido pelo artigo 6° da 

1  Apesar de o texto do projeto não ser claro o suficiente quanto a isso, nossa conclusão 
caminhou nesse sentido, pois não se pode imaginar que o autor propusesse a desapropriação 
de um imóvel com dinheiro do erário para a instalação de um equipamento cultural privado. 
2  In Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 1990, p. 431. 
3 Duas são as observações que aqui cabem: a uma, para desapropriar o 
Executivo independe de autorização legislativa prévia, conforme 
remansosa jurisprudência e disposições da LOM (ART.113) e, a duas, pode-se 
entender, numa interpretação sistemática, que o artigo 8° do Decreto-lei n° 
3.365/41 autoriza ao Legislativo a iniciativa das desapropriações tão-somente  
para os bens que serão colocados ao seu serviço (confira-se, a propósito, o 
artigo 111 da LOM). 
4  /euiso de Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 2003, 15' ed. Atualizada, p. 740. 
vALOvaie 

rá P I Al 

A Lei Orgânica do Município previu, no inciso V, do § 

2°, do artigo 37 que são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 

disponham sobre a aquisição de bens imóveis 3 . 
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Folha 	.5":? do proc. 
ne. 4 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO R 	omanoM 
11257 

Folha de informação n.°: );:}  

Do processo n° 2011-0.263.808-7 	em I c6 

Lei Orgânica do Município, em simetria ao princípio estabelecido pelo artigo 2° 

da Constituição Federal. 

Ensinava, ainda, Hely Lopes Meirelles 5  que "a 

desapropriação promovida ilegalmente, com irregularidade formal ou com 

abuso ou desvio de poder, é anulável por ação direta do expropriado (inclusive 

mandado de segurança) ou por ação popular, se lesiva ao patrimônio público." 

Ainda quanto à questão da competência legislativa, 

aduzia Hely Lopes Meirelles na lição já citada 6  "(...) São, pois, de iniciativa 

exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de lei que 

disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, 

órgãos e entes da Administração Pública municipal;(...)" 

Assim, a Lei Orgânica do Município previu, no inciso 

IV, do § 2°, do artigo 37 que são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 

disponham sobre organização administrativa. 

Dessa forma, o projeto em análise, de iniciativa do 

Legislativo, ao criar um órgão na Administração Municipal (inadministrável, 

ressalta-se, considerando que não foi proposto no projeto o respectivo quadro 

de cargos e as fontes para seu custeio) também fere de morte o princípio da 

separação dos poderes municipais estabelecido pelo artigo 6° da Lei Orgânica 

do Município, em simetria ao princípio estabelecido pelo artigo 2° da 

Constituição Federal. 

Não fosse o bastante, há que se considerar que o 

administrador está vinculado a limitações legais que o impedem de aumentar 

quaisquer gastos sem a conseqüente previsão orçamentária. 

5  ln 2ireito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 2001, p. 403. 
6 	ireito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 1990, p. 431 (destaques no-originais) 
VALE/vale. 
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Folha n"2,2do proc. 
r113•-0-:4—_cie 20 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Rubem D 

Folha de informação n.oi-/C) 

Do processo n0  2011-0.263.808-7 	em -3-Jf 	t1 

Nos termos do art. 167 da Constituição Federal, são 

desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

(_ 

VALE/vaie 
„/ 

vedados: 

"// — a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais." 

V — a abertura de crédito suplementar ou especial 

sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes; 

VI — a transposição, o remanejamento ou a 

transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de 

um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;" 

Outrossim, a Constituição Federal, em seu artigo 85 

prevê que: 

"São crimes de responsabilidade os atos do 

Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, 

especialmente, contra a lei orçamentária." 

Como se vê, o legislador constitucional teve a exata 

noção de que a realização de atividades concretas depende da existência 

de recursos financeiros, de dotações orçamentárias prévias, executadas 

segundo critérios definidos pela própria Administração Pública, respeitados os 

limites legais (tais como os impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 

101/2000). Aliás, ,a alocação dos recursos é condicionada pelo Poder 

Legislativo, através das leis orçamentárias (Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual — CF, art. 165). 

Nem seria preciso destacar, mas a "retomada e 

preservação do marco cultura'', na forma proposta, caracteriza despesa de 

caráter continuado, sem previsão de origem dos recursos para seu custeio, em 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

CÓPIA 

FOC* n• 55  do proc. 
no. 01-2(  .1 

Rube /40 .PRomancinl 
F 11257 

Folha de informação n." 

Do processo n° 2011-0.263.808-7 	em 1-5  /10 / t (a) 

Nessa esteira, a destinação dos recursos não é feita 

de modo arbitrário e aleatório. Toda e qualquer despesa a ser efetivada pela 

Administração obedece a critérios técnicos para a sua realização, sendo 

necessária prévia autorização e previsão orçamentária, através das leis 

orçamentárias, peças sempre chanceladas  pelo Poder Legislativo. 

Como ensina J. J. Gomes Canotilho, ao discorrer 

sobre o conteúdo dos direitos de segunda geração (direitos econômicos e 

sociais): "Os direitos de liberdade não custam, em geral, muito dinheiro, 

podendo ser garantidos a todos os cidadãos sem que se sobrecarregarem os 

cofres públicos. 

"Os direitos sociais, pelo contrário, pressupõem 

grandes disponibilidades financeiras por parte do Estado. Por isso, 

rapidamente se aderiu à construção dogmática da reserva do possível 

(Vorbehalt des A4õglichen) para traduzir a idéia de que os direitos sociais só 

existem quando , e enquanto existir dinheiro nos cofres públicos. Um 

direito social sob 'reserva dos cofres cheios' equivale, na prática, a nenhuma 

vincula ção jurídica. (...) Por outras palavras: nenhuma das normas 

constitucionais garantidoras de direitos sociais fundamentais poderia ser 

estruturalmente entendida como norma vinculante, garantidora, em termos 

definitivos, de direitos subjectivos" (in Direito constitucional e teoria da 

constituição, 43  ed., Coimbra, Almedina, p. 471/472). Grifo nosso 

Velho, porém precioso "chavão": as necessidades 

sociais são infinitas; os recursos, finitos. 

A repartição das funções estatais tem por finalidade 

delimitar as atribuições de cada um dos Poderes do Estado, estabelecendo-se 

o equilíbrio entre eles, evitando que se instaurem conflitos de competência, 

donde a necessidade do efetivo respeito a tais limites, sob pena de se instaurar 

o ,Itrio e a usurpação de um Poder sobre o outro. 
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Foiha n Si  
n°. tk- 

do proc. 

CÓPIA 
Do processo n° 2011-0.263 808-7 	em LS-  / 

omancini 
F 11257 

/ 2.f. (a) 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n.° 

Ao Poder Executivo conferiu-se o poder-dever de 

gerir a coisa pública — inclusive através da iniciativa de leis - e eleger, segundo 

critérios de conveniência e oportunidade — ou seja, discricionariamente - as 

diretrizes e prioridades governamentais. 

Aí está a margem de discricionariedade do 

administrador. Não é arbitrariedade. É margem de decisão, de escolha: ante a 

insuficiência de recursos para atender todas as demandas culturais. 

A administração da coisa pública cabe ao Poder 

Executivo, ao qual foi outorgada, constitucionalmente, a prerrogativa de avaliar 

a viabilidade material e a conveniência e oportunidade de estabelecer quais 

são as prioridades administrativas e de que forma serão elas alcançadas. Na 

medida em que outro Poder — que não o Executivo -- possa, por meio de 

liminares ou decisões judiciais, ou pela edição de leis, gerir a coisa pública e a 

proferir decisões de mérito administrativo, destrói-se por completo a 

independência entre os Poderes, e o que é pior, estabelece-se um autêntico 

conflito de atribuições. 

Dispõe ainda a Constituição Federal, no § 1° do 

artigo 167 que "nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 

financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem 

lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade". Disposição 

semelhante é prevista no § 10 do artigo 137 da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo. 

A lei do Plano Plurianual estabelece programas, 

objetivos e metas da Administração Pública e do Poder Legislativo. 

Pois bem, a Lei do Plano Plurianual ora em vigor, 

que rege o planejamento municipal para o quadriênio de 2010/2013 — Lei n° 

15.090/09 7  — não prevê, entre os programas, objetivos e metas da Secretaria 

Municipal de Cultura para o período, a desapropriação de imóvel na rua da 

É h/ 
VALE/vale 
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Folha e°  7  do proc 
no. 01-3141 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Rubem D .7-1125pancini 

CÕP1A 	Folha de informação n.°1-13 

Do processo n 2011-0.263.808-7 	em if?? 	 (a) 	" 

São Pajo,1 e c1itubro de 2011. 

VALÉRIA AP1RÉk4bA DE LIMA EBIDE 
Procurador do Município 

Secretária Adjunta Substituta 
OAB/SP 118.569 

SMC.G 

Consolação (para a manutenção de um cinema). Assim, qualquer propositura 

legislativa nesse sentido, no período, ofenderia a lei em questão. 

Estes — invasão de competência e contrariedade à 

Lei do Plano Plurianual e à Lei de Responsabilidade Fiscal - os vícios mais 

contundentes da propositura em análise. 

Particularmente entendo que a verdadeira vontade 

popular — representada pela dinâmica da Cidade, especialmente de uma 

metrópole cosmopolita como São Paulo -- deve ser respeitada e não pode ser 

submetida aos gritos de última hora daqueles que pretendem preservar aquilo 

que — independentemente de qualquer interesse privado — (lamentavelmente) 

pereceu. 

Estas as razões, de inconstitucionalidade, 

ilegalidade e contrariedade ao interesse público, que conduzem ao veto total da 

propositura, caso venha a ser aprovada, não obstante os meritórios propósitos 

que certamente orientaram sua elaboração. 

7  llttp://sempla.prefeitura.sp.gov.br/orcarnento/orcamento  2010/ppa/anexo 1 linetas.pdf 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n.°0 14 

Do processo n° 2011-0.263.808-7 	em 1.?" 	/10 / S., (a) 

INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO Projeto de lei n° 314/11, de autoria do Legislativo, 
que "autoriza o Poder Executivo a desapropriar o 
prédio situado no número 2423 da Rua da 
Consolação". 

SGM-ATL- Chefia 
Senhora Assessora Especial 

-C ()PIA 

Restituo o presente a essa Pasta com as respostas 

do Departamento do Patrimônio Histórico, do Escritório de Cinema de São 

Paulo — ECINE — São Paulo City Film Commission aos quesitos da C. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e a manifestação 

da Assessoria Especial deste Gabinete, com as quais me ponho de acordo, 

opinando pelo veto total ao Projeto de lei n° 314/11. 

São Paulo, 18 de outubro de 2011. 

Ctn CLAA-v-JC 

CARLOS AUGUSTO CAL1L 
Secretário Municipal de Cultura 

20 OLfr 2011 
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no 
	a_cle 

omancini 
Rub 

RF 11257 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10314-11 

16 - PAR 
16- 01937/2011 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0314/11. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa autorizar o 
Poder Executivo a desapropriar o imóvel da Rua da Consolação, n° 2423, onde está situado 
o prédio que abrigava o Cine Belas Artes. 

A justificativa realça a importância cultural e histórica do local, o qual poderia abrigar 
instância cultural para a comunidade paulistana. 

O projeto merece prosperar, na forma do substitutivo ao final proposto. Vejamos: 

Antes de exarar o presente parecer, essa Comissão solicitou ao Poder Executivo 
confirmação dos dados sobre o imóvel, bem como indagou se há realmente a mencionada 
vocação cultural no local. 

O Departamento de Patrimônio Histórico destacou que o local é considerado uma 
"referência cultural, para uma representativa parcela da população da cidade de São Paulo" 
(folhas 45) e o Escritório de Cinema de São Paulo, órgão vinculado à Secretaria Municipal 
de Cultura, afirmou que "sim o local indicado, pelas condições objetivas de localização e 
história para a cultura audiovisual, tem consistente vocação para abrigar instância cultural 
definitiva da comunidade paulistana" (folhas 46). 

As informações prestadas pelos órgãos competentes do Poder Executivo, além de 
corroborar a descrição do imóvel, confirmam que há vocação do local para abrigar instância 
cultural. 

Com relação aos argumentos tecidos pela Procuradoria Geral do Município, os quais 
conduzem ao veto total à propositura, importa rechaçá-los, pois não encontram amparo 
legal. 

Há competência dessa Casa para propor a declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação da área citada. A mencionada competência está expressamente 
fundamentada no artigo 8° do Decreto-Lei Federal n°3.365, de 21 de junho de 1941, que 
dispõe: 

"Art. 8° O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 
desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos 
necessários à sua efetivação". 

Com efeito, a desapropriação divide-se em duas fases, quais sejam, a fase declaratória (que 
nada mais é do que a declaração de utilidade pública do bem) e a fase executória (que são 
as providências concretas para a aquisição efetiva do bem pelo Poder Público). Vê-se que o 
Poder Legislativo pode iniciar a desapropriação fase declaratória), mediante a declaração 
de utilidade pública do bem, sendo certo que mento de início da fase executória fica 
condicionado à discricionariedade do Administr 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.nov.br  
p10314-11.1 
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Folho n°  PO 	do proc. 
0(- 30-./ de 20t( 

Rubem D i 	ancini 
257 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

p10314-11 

Destarte, o projeto não invade a seara de competência reservada ao Prefeito, visto que 
apenas versa sobre a fase declaratória da desapropriação. 

A propositura apresenta, ainda, a finalidade a ser dada ao imóvel declarado de utilidade 
pública, caso venha a ser desapropriado pelo Executivo, qual seja, a implementação de 
instância cultural. Enquadra-se, assim, no disposto pelo art. 5°, alínea "k" do Decreto-Lei 
Federal n° 3.365, de 1941, segundo o qual: 

"Art. 5° Consideram-se casos de utilidade pública: 
(...) 
k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e 
artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, 
bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os 
aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de 
paisagens e locais particularmente dotados pela natureza;" 

E não se diga que a realização dessa finalidade subentenda a necessidade de "criação de 
um órgão público", como afirmou a Procuradoria Geral do Município. Da leitura do projeto 
conclui-se que isso não foi afirmado em momento nenhum, sendo certo afirmar que o 
projeto respeita a competência privativa do Sr. Prefeito para administrar os bens municipais, 
prevista no art. 70, IV, e 111, da Lei Orgânica Municipal. 

Em suma, estão preenchidos os requisitos legais que deverão constar da declaração de 
utilidade pública que, consoante entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso 
de Direito Administrativo, 5a ed., Malheiros Editores, p. 420, são: 

"a) manifestação pública da vontade expropriatória; b) fundamento 
legal em que se embasa o poder expropriante; c) destinação 
específica a ser dada ao bem; d) identificação do bem a ser 
expropriado". 

O projeto encontra-se amparado, portanto, nos artigos 13, 1 e 37, caput, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município para legislar 
sobre assuntos de interesse local, e inclui a conseqüente iniciativa das leis a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
respectivamente. Fundamenta-se, ainda, nos artigos 5°, alínea "k" e 8°, ambos do Decreto-
Lei n° 3.365/41, razão pela qual somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

No entanto, a fim de inserir no texto original o dispositivo legal do Decreto-Lei Federal n° 
3.365, de 21 de junho de 1941, em que o projeto se fundamenta, uma vez que tal constitui 
requisito legal da declaração de desapropriação, para adequá-lo à melhor técnica de 
elaboração legislativa, bem como para compatibilizá-lo como prazo co t nte do art. 10 do 
Decreto-Lei n° 3.365, 21 de junho de ,1941 sugerimos &substitutivo a s 

s 	• 
g 
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AR NO 

Foaist 0°11.--do Proc. 
2 ,1  

Rubem .Dyfa"15.7 cini 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10314-11 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0314/11. 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação imóvel localizado na Rua da 
Consolação, 2423 (antigo "Cinema Belas Artes"), no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

,pá-tld!4 	 rxt.R..;".".;- sn oádõcx.: 
Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, com fundamento na alinea "k", CIO art. 5° 'Cio 
Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, para ser desapropriado jüdigialrriénte.rs - ~ ; 
ou adquirido mediante acordo, o imóvel particular situado na Rua da Consolação, 2423, 
antigo "Cinema Belas Artes", identificado sob o n° de contribuinte . . 010.050.0050,-'para 
implantação de instância cultural. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão pó,V,Orita:de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

ne0-1 QA 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, vigorando pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, revogadas as disposições em contrario. 	

.. 	
.-.-^ .----,-- 

;■1 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaça P cipativa, em , , t 	1-21V3401 
5 	1 

NO 

FLORIA 4  PESARO 

JOS 

MARCO AU 10 CUNHA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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PUBUCADO NO MARIO OFICIA. 

Pág.j(L—Col.  

eflarg°  

Técni 
RF 11.257 

omancim 
o Admnistrativo 

A Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em_aLl 	1 U 
Rubem D 	o int 
Técnic 	kistrativo 

F 1.257 

Recebido na Comissão de Politica Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

São Path',  1 £)  I  01  I 2- às 1 2  tl 

Levi,diuoÀ-r c'A-21 Pedrazzoli 
RF: 11372 

Segue_ 

e papel de 

tf 6 

nesta data documento(s) 
folha(s) 

Em 	/115_11,1__ 

Leonardo Arnacat 	razzoli 

RF. 11,372 - Técnico Administrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

C A-0 PAULO 
16 - PAR 
16- 00621/2012 

PARECER N°, 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 314/11. 

De autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, o presente projeto de lei autoriza o 

Poder Executivo a desapropriar o prédio situado no número 2423 da Rua da Consolação. 

A propositura identifica o local a ser desapropriado como o imóvel onde se 

encontrava instalado o Cine Belas Artes. 

Segundo o autor, o Cine Belas Artes estava instalado neste local há 

aproximadamente sessenta e oito anos, contrariando a tendência de fechamento e 

deslocamento dos cinemas de ruas para dentro de shoppings centers. 

Argumenta, ainda, que o imóvel é patrimônio cultural da cidade de São Paulo e o 

seu fechamento provocou grande comoção social. 

Tendo como amparo os artigos 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, e 

os artigos 50, alínea "k" e 8°, ambos do Decreto-Lei n° 3.365/41, a Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela constitucionalidade 

e legalidade da propositura. Entretanto, apresentou substitutivo, a fim de adequar a 

proposta aos ditames do Decreto-Lei n° 3.365, de 1941, que dispõe sobre 

desapropriação por utilidade pública, bem como à melhor técnica de elaboração 

legislativa. 

O fechamento do Cine Belas Artes não pode ser considerado como fato isolado, 

visto que ao longo dos anos inúmeros "cinemas de rua" têm fechado as portas, motivado 

pela concorrência das salas instaladas em shoppings, teoricamente mais seguras e 

confortáveis, e pela especulação imobiliária, visto que se tornou mais vantajoso para os 

proprietários alugar seus imóveis para outras atividades mais rentáveis, tais como 

farmácias, lojas de departamento, estacionamentos e templos religiosos. 

Segundo matéria publicada no jornal Folha de São Paulo de 6 de janeiro de 2011, 

o cinema abriu suas portas na década de 40 (quarenta) como Cine Ritz, passando a ser 

chamado Cinema Trianon em 1958. Após reforma ocorrida em 1967 recebeu o nome de 

Gine Belas Artes. Fechando as portas em 2011. 
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Folha n° 	do proc. 
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Leonardbmajpedrauol, 
RF 11.372- SGP-17. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°314111. 

Diante do exposto, conclui-se que a presente medida intenta a preservação da 

história e da cultura paulistana, razão pela qual a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação da 

propositura, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em...16/05 /0)./ 0-14-- 

41111111111■■• 
CHICO M CEN 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01680/2012 

Feha. 
É  do prozz.:..73 n° 3 19 
Mário Sérgio Fi rta 
RF 101.0&3 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°314/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o Poder Executivo a 
desapropriar o prédio situado no número 2423 da Rua Consolação, onde se encontrava instalado o Cine 
Belas Artes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
substitutivo, proposto a titulo de aperfeiçoamento da presente propositura com o intuito de adequá-la a 
melhor técnica de elaboração legislativa e ao Decreto-Lei Federal n° 3.365/41, que dispõe sobre 
desapropriações por utilidade pública. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e•Meio Ambiente 
também se manifestou favoravelmente ao substitutivo apresentado pela CCJLP. 

O projeto de lei em questão propõe a desapropriação do prédio onde se encontrava instalado o Cine 
Belas Artes, sendo argumentado, na justificativa do autor, que apesar de se tratar de um prédio particular 
e de um cinema pertencente à iniciativa privada, o interesse cultural e histórico deve ser considerado 
para que o poder público desaproprie o local, mantendo em atividade a instância cultural que marcou a 
comunidade paulistana durante aproximadamente 68 anos. 

Dessa forma, o projeto em pauta pretende garantir a manutenção de um marco cultural que se solidificou 
ao longo dos anos junto aos apreciadores da sétima arte, garantindo a todos o exercício dos direitos 
culturais e o acesso às fontes de cultura, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das 
manifestações culturais, conforme prega o artigo 191 da Lei Orgânica Municipal. 

Além disso, cabe ao Poder Público Municipal a adoção de medidas de preservação dos bens, de 
natureza material e imaterial, de valor histórico, artístico e cultural, relacionados com a identidade, a ação 
e a memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, tais como conjuntos urbanos de valor 
histórico e artístico. Para se atingir tal fim, o Poder Municipal, conforme dispõe o artigo 194 da Lei 
Orgânica Municipal, providenciará, na forma da lei, a proteção do patrimônio histórico e cultural através 
do instrumento da desapropriação. 

O substitutivo apresentado pela CCJLP adequa o projeto ori al ao declarar a desapropriação como de 
utilidade pública, com fundamento na alínea k, do artigo ° do Decrto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de 
junho de 1941, sendo, portanto, favorável o nosso parycer ao supracitado substitutivo. 
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